Questão de Ordem n.º 0097

Autor: Deputado Luiz Azevedo

26ª Sessão Ordinária – 23.02.94

O SR. LUIZ AZEVEDO ( PT ( Sem revisão do orador ( Sr. Presidente, este Deputado fez uma questão de ordem ao Presidente da Casa sobre o Regimento Interno verbalmente. O Presidente solicitou que apontássemos por escrito os principais problemas na VII Consolidação do Regimento Interno, elaborada pela Mesa, e argumentamos que a nossa Questão de Ordem tem por objetivo demonstrar que a Mesa exorbitou de seus poderes. 

Estou protocolando, hoje, a nossa Questão de Ordem, solicitando que a Mesa, ao fazer a VII Consolidação do Regimento Interno, não vá além do que é possível fazer. Não tomarei tempo dos nossos trabalhos fazendo a leitura hoje, mas comunico e solicito que a Mesa analise a questão de ordem da bancada do Partido dos Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE ( ABELARDO CAMARINHA ( PMDB ( Esta Presidência recebe e encaminhará para a Presidência efetiva a Questão de Ordem de V. Exa.

	PRONUNCIAMENTOS DE SESSÕES ANTERIORES
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O SR LUIZ AZEVEDO — PT — Senhor Presidente, Srs. Deputados, gostaria de voltar a falar sobre a questão do Ato n.º 1, da Mesa, não no sentido de falar se foi uma boa iniciativa, ou não, da VII Consolidação. É louvável a iniciativa da Mesa de buscar reunir tudo o que já foi elaborado através de projeto de resolução, inclusive para facilitar o trabalho dos deputados e também dos assessores. 

No entanto, o que em hipótese alguma pode ser aceito, e a Mesa precisa conscientizar-se disso, no sentido de se buscar uma forma de, talvez neste ano, se fazer o que não foi feito ao longo dos três anos passados, ao atualizar o Regimento Interno, é que a Mesa não pode alterá-lo. 

Fazer a Consolidação significa pegar o que está no Regimento, o que foi alterado, o que foi aprovado pelo Plenário, e, evidentemente, consolidar o VII Regimento Iterno. Foi incluída parte da Constituição do Estado, segundo o seu entendimento, porque não se refere à Comissão Parlamentar de Inquérito, por exemplo, onde a Constituição do Estado é clara e diz: “A Comissão Parlamentar de Inquérito será instituída para fato determinado, a requerimento de um terço.” Não estipula que precisa ser aprovado em plenário, não estipula que precisa passar pelas Comissões, não estipula absolutamente nada disso. 

Diz que será instalada a requerimento de um terço, como aliás está na Constituição Federal e tem sido no Congresso Federal e aqui nunca foi.

Na VII Consolidação do Regimento Interno foi feita uma interpretação, mantendo-se o que constava na anterior e, na minha interpretação, totalmente absurda. É evidente que assim foi feita essa alteração no Regimento Interno, não poderiam ter sido feitas as outras, muitas das coisas devem ser questionadas nesta Assembléia Legislativa.

Sr. Presidente, cito a justificativa do Deputado Barros Munhoz, quando apresentou o Projeto de Resolução n.º 45, que diz o seguinte: “O texto resulta de estudos feitos por técnicos desta Casa em cumprimento à determinação do Sr. Presidente, Deputado Tonico Ramos, que, no entanto, é impedido por força de um dispositivo regimental, de apresentá-los pessoalmente.” 

Evidentemente, não se tratava apenas de uma consolidação, mas, na verdade, se tratava de uma adaptação do Regimento Interno aos novos dispositivos constitucionais, que é o que tenta fazer de forma irregular, não realizando a discussão que deveria ser feita nas Comissões e no Plenário do Ato n.º 1, da Mesa. Por isso, deve ser imediatamente revogado, para que a Mesa, de posse desse projeto, através de qualquer deputado, através dos líderes partidários, possa apresentar um projeto de resolução como este que tenho em mãos, para receber as emendas dos Deputados, passar nas comissões e ser votado em Plenário.

Neste parlamento, tudo é passível de ser feito quando se trata de negociação política para se chegar a um acordo. O que não pode acontecer é, através de um ato da Mesa, fazer adaptação que não é consolidação, mas sim uma tentativa de adaptar o Regimento Interno aos dispositivos constitucionais, feita segundo a interpretação dos membros da Mesa, que não representa, necessariamente, a interpretação do conjunto dos Deputados desta Casa.

Sr. Presidente, quero insistir na revogação e na apresentação para discussão em Plenário,  considerando que este ano talvez possamos e tenhamos a obrigação de fazer a adaptação já feita em todas as Assembléias Legislativas do País. Obrigado.
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O SR. SYLVIO MARTINI ( PL ( Sr. Presidente, como membro integrante da Mesa posso esclarecer. Em primeiro lugar, o novo líder do PT consulte o seu antigo líder, porque, em julho, foi entregue a todas as bancadas um projeto do Regimento. Seis meses depois, nenhuma bancada se pronunciou. Ninguém quis fazer parte de comissão e ninguém disse nada. Se a Mesa não tivesse poderes, como afirma o novo líder do PT, é um ato nulo em princípio. O que fizemos foi adaptar resoluções que vinham sendo adotadas pela Mesa, adaptar a Constituição ao novo Regimento. Havia artigos no Regimento que se contradiziam com o que a Constituição dispõe.

A Mesa, na Presidência, sempre se louvou na Constituição e o que fizemos foi simplesmente essa adaptação. No demais, é interpretação pura e simples. Entretanto, pediria que fosse encaminhada por escrito para que se pudesse responder, mas, em princípio, repudio a colocação dizendo que a Mesa foi arbitrária, que tomou posição que não podia tomar. 

Ora, é evidente que a Mesa pode tomar e tomou. A Consolidação do Regimento Interno, ao longo dessas doze legislaturas, sempre foi feita por ato da Mesa. A Mesa propõe, sim. A Mesa cumpriu com o seu dever. Durante o recesso houve reuniões para que se fizesse esse trabalho, já que quando a Mesa propôs aos partidos, nenhum partido se manifestou. É lamentável que haja esse tipo de manifestação de crítica, tendo recebido neste instante a VII Consolidação do Regimento Interno, sem maior análise, esquecendo, inclusive, que jamais se manifestaram quando foram instados a se manifestar. 

A proposta da Mesa está, sem dúvida nenhuma, no Gabinete do PT, como está no Gabinete do PMDB. E foi proposta Comissão, sim, há seis meses, e, de repente, há uma crítica dizendo: “proponho fazer comissão, proponho fazer parte”. Entregamos, antes do recesso de julho, a todas as bancadas, e não houve manifestação. É lamentável esse tipo de manifestação. Entretanto, pediria que formulassem isso por escrito, que, sem dúvida, a Mesa, através da sua Presidência efetiva, irá responder. 

Quero aqui louvar o trabalho do Presidente efetivo desta Casa que, durante o recesso, junto com os demais membros da Mesa, mas principalmente o Presidente, se debruçou para fazer essa adaptação.

